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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1011975-59.2024.8.26.0002/50003, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante GM FOMENTO MERCANTIL LTDA, são embargados RENATO 
JOSÉ DE SOUSA COSTA e RSC IMOBILIÁRIA INCORPORADORA E 
CONSTRUTORA LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 37ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Acolheram 
parcialmente estes declaratórios com efeito modificativo, V.U., de conformidade 
com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO CELSO 
DA SILVA (Presidente) E PEDRO KODAMA.

São Paulo, 28 de março de 2025.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de declaração nº 1011975-59.2024.8.26.0002/50003

Embargante: GM Fomento Mercantil Ltda. 
Embargadas: RSC Imobiliária Incorporadora e Construtora Ltda. e Renato 
José de Sousa Costa
Interessada: JR Construtora Terraplanagem e Serviços Urbanos Ltda.
Comarca: São Paulo - Foro Regional II - Santo Amaro - 4ª Vara Cível

Órgão de 2º Grau: 37ª Câmara de Direito Privado
Relator: JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Voto nº 31987

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Acórdão que 
decretou deserção e não conheceu da apelação dos 
embargados, e majorou os honorários advocatícios  
Alegação de contradição, posto que houve majoração 
de honorários a favor da parte apelante, ora embargada 
quando deveria ser fixados honorários a seu favor  
Como foram os ora embargados quem apelaram e não 
foram eles condenados em sucumbência na sentença, 
descabe a majoração do CPC, art. 85, § 11, seguindo 
eliminada a contradição  Descabimento de honorários 
à apelada, ora embargante - Embargos parcialmente 
acolhidos, com efeito modificativo.

Trata-se de embargos de declaração opostos ao v. acórdão a 

fls. 250/256 dos principais, que decretou deserção e não conheceu do recurso de 

apelação dos embargados, e majorou os honorários advocatícios.  

Alega a embargante que há “contradição na parte do 

acórdão que trata da majoração dos honorários advocatícios, pois, embora o 

recurso do Apelante tenha sido julgado deserto, houve majoração dos honorários em 

seu favor, ao invés de haver fixação de honorários para o vencedor”. Pede 

acolhimento.

É o relatório.

A sentença não condenou os apelantes, ora embargados, a 

pagarem sucumbência, e sim, solidariamente, o apelado, ora embargante, e a 

interessada.
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Descaberia, portanto, a majoração dos honorários 

advocatícios regrada no CPC, art. 85, § 11, seja a favor dos apelantes seja dos 

apelados, posto que aludida regra e a do “caput” devem ser interpretadas 

conjuntamente.

É que a regra contida no CPC, art. 85, §11 somente é 

aplicável em caso de não provimento ou de não conhecimento do recurso interposto 

por quem fora na sentença condenado em sucumbência.

Nesse sentido assentou o C. Superior Tribunal de Justiça:

“De acordo com o posicionamento da Segunda Seção (REsp 

1.539.725), é  devida  a  majoração da verba honorária 

sucumbencial, na forma do artigo  85,  parágrafo  11,  do  

CPC/2015, se estiverem presentes os seguintes   requisitos,   

simultaneamente:   a)   decisão  recorrida publicada  a partir 

de 18/3/2016, quando entrou em vigor o novo CPC; b)    

recurso    não    conhecido   integralmente   ou   desprovido, 

monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 

condenação em   honorários  advocatícios  desde  a  origem,  

no  feito  em  que interposto  o  recurso” (REsp nº 1804904-

SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ 16/05/2019). (g)

No mesmo sentido:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

OMISSÃO CONFIGURADA. ACOLHIMENTO DOS 

EMBARGOS PARA SANAR O VÍCIO. CABIMENTO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 

REQUISITOS.

I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios 

recursais, previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é 

necessário o preenchimento cumulativo dos seguintes 

requisitos: Direito Intertemporal: deve haver incidência 

imediata, ao processo em curso, da norma do art. 85, § 11, 

do CPC de 2015, observada a data em que o ato processual 
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de recorrer tem seu nascedouro, ou seja, a publicação da 

decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 do Plenário 

do STJ: "Somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 

arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na 

forma do art. 85, § 11, do novo CPC"; o não conhecimento 

integral ou o improvimento do recurso pelo Relator, 

monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; a 

verba honorária sucumbencial deve ser devida desde a 

origem no feito em que interposto o recurso; não haverá 

majoração de honorários no julgamento de agravo interno e 

de embargos de declaração oferecidos pela parte que teve 

seu recurso não conhecido integralmente ou não provido; 

não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos 

§§ 2º e 3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, 

para cada fase do processo; não é exigível a comprovação de 

trabalho adicional do advogado do recorrido no grau 

recursal, tratando-se apenas de critério de quantificação da 

verba.

II - A título exemplificativo, podem ser utilizados pelo 

julgador como critérios de cálculo dos honorários recursais: 

a) respeito aos limites percentuais estabelecidos nos §§ 2º e 

3º do art. 85 do CPC de 2015; b) observância do padrão de 

arbitramento utilizado na origem, ou seja, se os honorários 

foram fixados na instância a quo em valor monetário, por 

meio de apreciação equitativa (§ 8º), é interessante que sua 

majoração observe o mesmo método; se, por outro lado, a 

verba honorária foi arbitrada na origem com base em 

percentual sobre o valor da condenação, do proveito 

econômico ou do valor atualizado da causa, na forma do § 

2º, é interessante que o tribunal mantenha a coerência na 

majoração utilizando o mesmo parâmetro; c) aferição do 

valor ou do percentual a ser fixado, em conformidade com os 

critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º do art. 85; 

d) deve ser observado se o recurso é parcial, ou seja, se 

impugna apenas um ou alguns capítulos da sentença, pois em 

relação aos demais haverá trânsito em julgado, nos termos 

do art. 1.002 do CPC de 2015, de modo que os honorários 

devem ser arbitrados tendo em vista o proveito econômico 

que a parte pretendia alcançar com a interposição do 
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recurso parcial; e) o efetivo trabalho do advogado do 

recorrido.

III - No caso dos autos, além de o recurso especial ter sido 

interposto quando ainda estava em vigor o CPC de 1973 e 

não haver sido fixada verba honorária na origem, por se 

tratar de decisão interlocutória, a parte ora embargante 

pretende o arbitramento dos honorários recursais previstos 

no § 11 do art. 85 do Novo CPC no âmbito do agravo 

interno, o que, como visto, não é cabível.

IV - Embargos de declaração acolhidos para, sem atribuição 

de efeitos infringentes, sanar a omissão no acórdão 

embargado” (EDcl no AgInt no REsp 1573573/RJ, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 08/05/2017).

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 

MONOCRÁTICA NÃO ATACADA. INADMISSIBILIDADE. 

REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO RECURSAL. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. MAJORAÇÃO DOS 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO 

ART. 85 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

VIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não se admite a interposição de Embargos de Divergência 

na hipótese de não ter sido analisado o mérito do Recurso 

Especial, conforme a Súmula 315/STJ.

2. A questão que sobeja em divergência é quanto ao 

cabimento ou não de honorários de advogado nesta fase 

recursal, novidade instituída pelo Novo Código de Processo 

Civil.

3. Os critérios de cabimento dos honorários advocatícios 

recursais, previstos no § 11 do art. 85 do novo CPC, já 

foram tema de discussão na Terceira Turma, na sessão de 4 

de abril de 2017, no julgamento dos EDcl no AgInt no REsp 

1.573.573/RJ, o que levou à uniformização do tema no 

âmbito daquele órgão julgador.

4. Tais critérios foram reavaliados pela Segunda Seção, no 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1011975-59.2024.8.26.0002/50003 -Voto nº 31987 - SOL 6

julgamento do AgInt nos Embargos de Divergência em REsp 

1.539.725-DF, os quais passam a ser adotados como 

entendimento desta egrégia Corte Especial.

5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, 

na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem 

presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) 

decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando 

entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) 

recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 

monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 

condenação em honorários advocatícios desde a origem no 

feito em que interposto o recurso.

6. Não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo 

Interno e de Embargos de Declaração apresentados pela 

parte que, na decisão que não conheceu integralmente de seu 

recurso ou negou-lhe provimento, teve imposta contra si a 

majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015.

7. Com a interposição de Embargos de Divergência em 

Recurso Especial tem início novo grau recursal, sujeitando-

se o embargante, ao questionar decisão publicada na 

vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 

sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando 

indeferidos liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles 

não conhecer ou negar-lhes provimento.

8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por 

omissão, o Relator deixar de aplicá-la em decisão 

monocrática, poderá o colegiado, ao não conhecer do 

respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, arbitrá-

la ex officio, por se tratar de matéria de ordem pública, que 

independe de provocação da parte, não se verificando 

reformatio in pejus.

9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida 

com base no § 11 do art. 85 do CPC/2015 não poderá 

resultar extrapolação dos limites previstos nos §§ 2º e 3º do 

referido artigo.

10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do 

advogado para a majoração dos honorários na instância 

recursal, que será considerado, no entanto, para 
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quantificação de tal verba.

11. In casu, denota-se: a) a majoração da verba, no caso que 

ora se examina, decorre da inadmissão dos Embargos de 

Divergência - o que, como visto, trouxe novo grau recursal 

com sua interposição; b) a lei não exige comprovação do 

efetivo trabalho adicional realizado pelo advogado da parte 

recorrida para a majoração dos honorários. O trabalho 

adicional realizado pelo advogado da parte recorrida, em 

grau recursal, deve ser tido como critério de quantificação, e 

não como condição para majorar os honorários.

12. Quanto à matéria, precedentes do Pretório Excelso: ARE 

898.896 AgR-EDv-AgR/RJ - Relator Ministro Dias Toffolli, 

julgado em 24/02/2017, Tribunal Pleno, DJe de 15/3/2017; 

ARE 859.077 AgR-ED-EDv-AgR/AC - Relator Ministro 

Marco Aurélio, julgado em 23/03/2017, Tribunal Pleno, DJe 

de 29/5/2017.

13. Cabível a majoração dos honorários recursais em 

desfavor da parte insurgente, nos termos da decisão 

agravada.

14. Agravo Interno não provido” (AgInt nos EAREsp 

762.075/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Rel. p/ Acórdão 

Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado 

em 19/12/2018, DJe 07/03/2019).

Assim sendo, decota-se do v. acórdão embargado a 

majoração dos honorários advocatícios.

Do exposto, pelo meu voto, acolhe-se parcialmente estes 

declaratórios com efeito modificativo.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator

(assinatura eletrônica)
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